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Atos nas reitorias da USP e Unesp 
agitam a campanha salarial em 16/5

INFORMATIVO

A assembléia da Adusp de 
9/5, no auditório da Ge-
ografia, aprovou a par-

ticipação dos docentes nos 
atos públicos da campanha 
salarial organizados pelo Fó-
rum das Seis, que ocorrerão 
no dia 16/5, diante da Reito-
ria da USP (às 13 horas) e, 
depois, diante da Reitoria da 
Unesp, atual sede do Cruesp. 

A assembléia avaliou que 
no momento não há mobili-
zação suficiente dos docen-
tes da USP, que permitisse 
deliberar a paralisação no dia 
16/5. Manteve porém, por 
unanimidade, o indicativo de 
paralisação, a ser discutido 
numa próxima ocasião.

No debate, foi reafirmado 
o entendimento de que as uni-
versidades podem conceder o 
reajuste de 16% reivindicado 
pelo Fórum. A arrecadação do 
ICMS tem evoluído acima das 
estimativas. Foram informados 
os atuais níveis de comprome-
timento da receita das univer-
sidades com a folha salarial: 
83,4% no caso da USP, 90% na 
Unicamp e 89,6% na Unesp.

O Fórum volta a reunir-se 
na segunda-feira, 13/5, às 10 
horas. Para o mesmo dia às 15 
horas está marcada a primeira 
reunião desse ano da Comis-
são de Acompanhamento de 
Verbas e Salários, composta 
por técnicos do Cruesp e do Fó-
rum. Note-se que essa reunião 
ocorrerá sem que o Cruesp te-
nha enviado ao Fórum a pla-
nilha de fechamento das con-
tas das universidades em 2001 
(leia texto nesta página). 

Greve na FFLCH
Sobre o movimento existen-

te nos departamentos de Le-
tras, História, Geografia, Ci-

ências Sociais e Filosofia,  ma-
nifestaram-se vários colegas. 
Os principais informes: 1) em 
6/5, a assembléia dos profes-
sores da FFLCH decretou esta-
do de greve; 2) em 9/5, a reu-
nião extraordinária da Con-
gregação  da unidade aprovou 
resolução unânime apoiando 
a greve dos estudantes, re-
jeitando a contratação tem-
porária de professores ou a 
“flexibilização” de concursos 
públicos, e decidiu reivindicar 
contratação de 115 docentes, 
o que faria o quadro retornar 
ao nível de 1990 (ver íntegra 
da resolução na p. 5); 3) o 

vice-reitor, Hélio Nogueira, 
apresentou uma proposta de 
contratação de docentes em 
caráter temporário e somen-
te 12 por concurso público. 
Outra proposta do Reitor foi 
a formação de um grupo de 
trabalho misto para estudar a 
reposição de vagas; 4) haverá 
uma audiência pública com o 
Vice-Reitor, no dia 17/5, às 
17h30, no prédio da História 
e Geografia. 

Foi apresentada uma pon-
deração da diretoria da Adusp, 
encaminhada aos estudantes, 
no sentido de que o movi-
mento se esforce para superar 

eventuais diferenças e criar 
uma comissão de negociação 
única, com representação das 
três categorias. Foi reafirma-
do o integral apoio da entida-
de à luta para que sejam pre-
enchidos os claros docentes 
e de funcionários, que é uma 
posição histórica da Adusp. 

A entidade, presente no mo-
vimento por intermédio de 
diretores, membros do Con-
selho de Representantes e ou-
tros filiados, acompanhará a 
assembléia dos professores da 
FFLCH marcada para segun-
da-feira, 13/5 (leia outras no-
tícias sobre a greve na p. 5).

Veja as informações a 
respeito e os passos 
dados pelo Fórum no 

sentido de encaminhar no 
devido tempo a negociação 
da pauta de 2002:

*A última reunião da comis-
são de técnicos do CRUESP e 
do Fórum ocorreu em dezem-
bro de 2001. Apesar das insis-
tentes solicitações doFórum, 
não tivemos se quer resposta 
do Cruesp para sua marcação 
no inicio desse ano;

*No dia 27/3 o Fórum 
fechou a nossa pauta uni-
ficada e enviou oficio ao 
Cruesp, pedindo reuniões no 
dia 11/4 (ou 12/4), para en-
trega e apresentação da pau-
ta de reivindicações; e a pri-
meira reunião de negocia-
ção no dia 29/4 (ou 30/4);

*No dia 10/4 a presidên-
cia do Cruesp foi transferida 
oficialmente para o reitor 

da Unesp;
*No dia 16/4 o Fórum pro-

tocolou a pauta de reivin-
dicações na secretaria do 
Cruesp, sem que o Presiden-
te do Cruesp, ou o secretário 
executivo, estivessem sequer 
presentes para recebê-la;

*No dia 17/4 o Fórum en-
viou novo ofício ao Cruesp, 
solicitando, nos termos do 
ofício do dia 27, que fosse 
agendada a reunião de ne-
gociação do dia 29 ou 30/4;

*O novo reitor da Uni-
camp, professor Carlos Hen-
rique de Brito Cruz, tomou 
posse no dia 19/4;

*No dia 22/4 o secretário 
executivo do Cruesp com-
prometeu-se, através de sua 
secretária, a divulgar a data 
da reunião de negociação 
até 26/4, quando ocorreria 
a reunião do Fórum;

*Somente no dia 8/5 o 

Cruesp marcou para o dia 
13/5, ás 15h00, reunião 
da comissão de acompanha-
mento de verbas e salários 
composta por técnicos do 
Cruesp e do Fórum;

*Mesmo com a reunião do 
dia 13/5 marcada, o Cruesp 
ainda não havia encaminha-
do para o Fórum a planilha 
consolidada de verbas e sa-
lários de 2001.

É preciso deixar claro que 
as reuniões da comissão de 
acompanhamento são im-
portantes, mas não são reu-
niões de negociação. É pre-
ciso que o Cruesp trate com 
o devido respeito o empe-
nho do Fórum em negociar 
nossas reivindicações, que 
compreendem vários itens 
para além dos 16% do per-
centual do reajuste dos salá-
rios, e defina com urgência 
as reuniões de negociação!

Fórum se empenha por negociação, 
enquanto o Cruesp posterga
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A comissão ad hoc desig-
nada pelo Reitor para re-
ver o Regimento Geral 

da USP no tocante à eleição 
de representantes discentes 
proporá ao CO, na reunião de 
14/5, mudanças que reconhe-
cem a autonomia do movimen-
to estudantil. A proposta, apro-
vada consensualmente na co-
missão, altera os artigos 224 e 
228 do Regimento. 

De acordo com a proposta, 
o artigo 224 passará a ter a 
seguinte redação: “São elegí-
veis para a representação dis-
cente os alunos de graduação 

regularmente matriculados, 
que preferencialmente tenham 
cursado pelo menos doze cré-
ditos no conjunto dos dois se-
mestres imediatamente ante-
riores.” O artigo 228 passará 
a ter a seguinte redação: “A 
escolha da representação dis-
cente junto ao CO e conse-
lhos centrais será realizada 
em uma única fase, por voto 
direto e secreto, em dia e ho-
rário fixados no edital de con-
vocação, procurando contem-
plar, de preferência, represen-
tação nas áreas biológicas, de 
humanidades, e de exatas.” 

Essas formulações atendem 
a reivindicação do movimento 
estudantil, na medida em que 
suprimem restrições que ferem 
sua autonomia: a exigência do 
mínimo de doze créditos (a al-
teração proposta pela comissão 
retira essa obrigatoriedade) e 
o limite imposto ao número 
de RDs por unidade. Também 
desaparecerá, em outro dispo-
sitivo, a fiscalização obrigatória 
das eleições pelo CO.

“Houve consenso no sentido 
de que os estudantes façam su-
as eleições do mesmo modo co-
mo dirigem suas instituições. 

Houve um clima muito bom 
de entendimento na comissão. 
Fiquei muito satisfeito”, disse 
o professor Caio Dantas, que 
preside a comissão. 

O professor considera que 
não faz sentido a permanên-
cia, no Regimento, de restri-
ções que ele classifica como 
paternalistas, e está otimista 
quanto às chances de aprova-
ção da proposta no CO: “Te-
nho esperanças que sim”, diz. 
Os demais integrantes da co-
missão são os professores Leo-
nel Itaussu e Roberto Faria e 
dois representantes discentes.

Adunicamp 
comemora 

25 anos

Ocorreu no dia 9/5/02, às 
18h na sede da Adunicamp, o 
primeiro evento de comemo-
ração dos 25 anos da enti-
dade. Na solenidade de aber-
tura fizeram parte da mesa 
João Mendonça de Souza (Ki-
ko-STU), João Paulo Ribeiro 
(Fasubra), Alan Silvio Carnei-
ro (DCE-Unicamp), José Ro-
berto Zan, presidente da Adu-
nicamp, Carlos Henrique de 
Brito Cruz, reitor da Uni-
camp, Roberto Leher, presi-
dente do Andes, e Ciro T. 
Correia, coordenador do Fó-
rum das Seis e presidente da 
Adusp. 

Todos os presentes desta-
caram a importância da enti-
dade nas muitas lutas que o 
movimento docente tem le-
vado em defesa do ensino pú-
blico, gratuíto e de qualidade 
naquela instituíção, no Esta-
do de São Paulo, e no Brasil 
em articulação com o Fórum 
das Seis e o Andes sindicato 
nacional. Após a solenidade 
houve apresentação de peças 
musicais de Mozart e um 
agradável jantar dançante, 
para todos os presentes.

Está para ser marcado um 
novo evento, para lançamen-
to de um livro com a história 
da Adunicamp.

Ação do gatilho
A Adusp obteve, em abril de 

2001, sentença favorável em 
primeira instância na chamada 
Ação do Gatilho. A sentença 
veio após um longo processo, 
no qual a entidade obteve reco-
nhecimento judicial da sua le-
gitimidade para representar os 
docentes na ação que preten-
de recuperar as perdas sala-
riais ocasionadas pelo gatilho 
do governo estadual paulista 
em 1987. A USP, porém, a des-
peito de toda a jurisprudência 
já firmada nesse caso, recorreu 
dessa decisão. A Adusp já jun-

tou ao processo nossas contra-
razões e aguarda o julgamento 
em segunda instância.

Estágio probatório
Após a greve do Judiciário, 

foi distribuída a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (Adin) 
que a Adusp impetrou contra 
a USP, em outubro de 2001, 
que circula no Tribunal de 
Justiça sob o nº 84.978.0/7. 

A Adin pleiteia reconheci-
mento judicial da inconstitu-
cionalidade do artigo 6º caput 
e § 1º da Resolução 3533/89, 
que determina que o docente 

que ingressar em RDIDP deve 
se submeter a um período de 
experimentação de seis anos, 
podendo este prazo ser dila-
tado por mais dois anos por 
decisão da CERT. 

Em 9/1/02, a USP foi cita-
da no processo, já tendo ma-
nifestado suas razões, bem co-
mo a Procuradoria Geral do 
Estado (PGE) e a Procurado-
ria de Justiça, no sentido da 
improcedência da ação. O pro-
cesso se encontra com o de-
sembargador Borelli Machado. 
Aguardamos agora manifesta-
ção do Tribunal de Justiça. 

Manobra impediu votação da PEC 14

Comissão propõe ao CO maior 
autonomia na eleição de RDs

Foi adiada, na Assem-
bléia Legislativa, a vo-
tação da proposta de 

emenda constitucional (PEC) 
14/2000, que fixa como valor 
mínimo a ser destinado às 
três universidades públicas 
estaduais a cota anual de 
9,57% do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS), sem o atual des-
conto de 1% para habitação e 
acrescido das verbas federais 
compensatórias das perdas de 
arrecadação do Estado.

 O percentual de 9,57% já 
vem sendo aplicado nas leis de 
diretrizes orçamentárias nos 
últimos anos, mas não consta 
da Constituição Estadual e po-
de, portanto, ser reduzido por 

decisão governamental. Com 
a PEC 14, ele passará a ser 
determinação constitucional, 
e os repasses às universidades 
serão maiores. Por isso, tanto 
a Adusp como o Cruesp mani-
festaram à AL seu apoio à pro-
posta, de autoria do deputado 
César Callegari (PSB).

A PEC 14 entraria em ple-
nário no dia 24/4, já havia si-
do aprovada no colégio de lí-
deres, mas enfrenta oposição 
de um grupo de parlamenta-
res, liderados pelo deputado 
Vaz de Lima (PSDB). Na noite 
da votação, Lima, conhecido 
por defender o fim da gratui-
dade no ensino público, mani-
festou-se contra a PEC 14, o 
que levou vários deputados a 

não comparecerem à reunião. 
Assim, não houve quórum pa-
ra que o primeiro turno da vo-
tação acontecesse. 

O presidente da AL, depu-
tado Walter Feldman (PSDB), 
disse, à época, que a propos-
ta deveria voltar ao plenário 
nos próximos dias. Até o mo-
mento, a PEC ainda não en-
trou em plenário. Segundo o 
gabinete do deputado Calle-
gari, a campanha para que a 
PEC seja aprovada continua. 
Fique atento e ajude a pres-
sionar os deputados para que 
aprovem a PEC 14. Mande e-
mails para os gabinetes dos 
parlamentares, e, uma vez 
confirmada a data, procure 
comparecer à votação. 

Notas do Jurídico
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Como olhar com bons 
olhos para uma conjun-
tura marcada, no plano 

internacional, pelo avanço mi-
litar do Império norte-ameri-
cano sobre o terceiro mundo, 
sob o pretexto de combater o 
narcotráfico e o terrorismo, 
pelo massacre aos palestinos 
e pela crise na Argentina?

E o que dizer do Brasil, que 
caminha a passos largos na 
mesma direção, entregando a 
gestão do Estado às diretrizes 
emanadas de fora, através de 
um governo desgastado pela 
corrupção e pela crescente mi-
séria do povo? Numa conjun-
tura eleitoral em que até a 
oposição parece convencida 
de que só se elegerá prome-
tendo manter tudo como está, 
qual a expectativa de mudan-
ça que podemos alimentar?

Na Universidade, que hori-
zonte nos aguarda, cercados 
que estamos pelo arrocho sa-
larial, pela escassez de ver-
bas, pela vinculação das pes-
quisas ao mercado, pela pres-
são produtivista das “avalia-
ções” que não avaliam o tra-
balho acadêmico e pelo canto 
da sereia da privatização in-
terna, que avança através das 
fundações privadas?

Os integrantes da Chapa 1- 
Andes Autônoma e Democráti-
ca, ao pretenderem dar conti-
nuidade ao trabalho da atual 
gestão na Direção Nacional do 
Andes-SN, estão conscientes 
das dificuldades que terão de 
ser enfrentadas numa con-
juntura francamente adversa. 
Acreditam, porém, que, com 
ética e com a defesa de va-
lores e princípios que inspi-
ram as lutas do movimento 
por mais de duas décadas, é 
possível construir horizontes 
mais promissores a partir de 
uma intervenção coletiva.

Horizontes mais fecundos 
para a Universidade, que de-
fendemos pública, realmente 
autônoma, em que a gratui-
dade seja um princípio aplica-

do a todas 
as ativida-
des acadê-
micas, em 
que a in-
dissociabi-
lidade en-
tre ensino, 
pesquisa e 
extensão 
seja a prin-
cipal ga-
rantia de 
um padrão 
unitário de 
qualidade. 
Uma Uni-
versidade 
entendida 
como dever do Estado e direi-
to dos cidadãos, referenciada 
socialmente no interesse da 
maioria da população e não 
tratada como um serviço sub-
metido à lógica do mercado.

Para isso, defendemos uma 
concepção sindical que assu-
me a democracia como valor, 
referenciada por uma perspec-
tiva classista. Uma concepção 
democrática de direção tem 
de se pautar pelo respeito in-
transigente às instâncias deli-
berativas de base – as assem-
bléias gerais – e pelo cumpri-
mento das deliberações dos 
fóruns nacionais – os Conads 
e Congressos. A democracia 
requer, também, o debate pú-
blico das diversas questões da 
Universidade. Por isso deman-
da o permanente fortalecimen-
to da produção coletiva do co-
nhecimento engajado, através 
dos grupos de trabalho do sin-
dicato. Um sindicato demo-
crático caracteriza-se igual-
mente pela representação de 
todos os sindicalizados, ativos 
ou aposentados, das carreiras 
de 3º e de 1º e 2º graus.

Uma concepção classista e 
democrática só se afirma atra-
vés da luta consciente e cole-
tivamente organizada. Não se 
enfrenta um projeto oposto 
ao nosso através de negocia-
ções de gabinete ou reuniões 

de confra-
ternização 
com “auto-
ridades”. O 
sindicato 
deve estar 
sim em to-
dos os es-
paços ins-
t i t u c i o -
nais, po-
rém sem 
abandonar 
a mobiliza-
ção e a 
ampla dis-
cussão de 
todas as 
ques tões 

em pauta. Enfrentamos nas 
ruas, mobilizando a partir das 
bases o conjunto da catego-
ria, para as lutas cotidianas 
no interior das instituições 
ou, quando necessário, para 
vencer a resistência de gover-
nos submetidos aos interes-
ses do capital financeiro em 
detrimento dos direitos da ci-
dadania, através das greves. 
Como na greve das universi-
dades estaduais paulistas, em 
2000, na grande greve do se-
tor das federais de 2001, que 
como diversas greves estadu-
ais entre 2000 e 2002, foram 
bem sucedidas, reerguendo 
a confiança de boa parte da 
categoria na ação coletiva e, 
por sua condução resoluta 
e democrática, resgatando a 
participação no sindicato.

Estes princípios sustentam 
nosso programa, com propos-
tas para a educação e a Uni-
versidade, como: a defesa do 
ensino público e gratuito; a 
ampliação das verbas públicas 
para as Instituições Públicas 
de Ensino Superior, incluindo 
recursos para a sua expansão, 
na perspectiva da universa-
lização; a remoção de todos 
os obstáculos colocados ao 
exercício pleno da autonomia 
universitária e da indissocia-
bilidade de ensino, pesquisa 
e extensão; a implantação de 

um projeto de avaliação com 
o objetivo de aperfeiçoar as 
IES, com vistas ao padrão uni-
tário de qualidade.

A estas se somam nossas 
propostas no campo da Ciên-
cia e Tecnologia, como: am-
pliação das verbas orçamen-
tárias para os órgãos de fo-
mento à pesquisa, democra-
tização de sua gestão, defini-
ção pública e democrática de 
suas prioridades; rejeição ao 
modelo privatista de finan-
ciamento de C&T, explicita-
do nos fundos setoriais e, es-
pecialmente, no projeto de 
lei de inovação tecnológica.

Nosso programa também 
apresenta propostas em defe-
sa dos direitos dos trabalhado-
res em educação, sempre na 
perspectiva da isonomia e da 
paridade, como: manutenção 
dos aposentados nas folhas das 
IFES e IEES, com garantia de 
verbas orçamentárias para seu 
o custeio; manutenção do Re-
gime Jurídico Único como re-
gime de trabalho dos servido-
res públicos; combate às di-
versas formas de contratação 
precária de docentes e luta 
pela abertura e realização de 
concursos públicos e incorpo-
ração das gratificações aos sa-
lários. E, frente à conjuntura 
de criminalização do movimen-
to sindical, defenderemos: a 
garantia dos direitos sindicais 
e, particularmente, do direito 
de greve dos servidores públi-
cos, combatendo o projeto de 
lei que “regulamenta” o direito 
de greve, bem como defende-
mos o direito de organização 
sindical nas Instituições Parti-
culares de Ensino.

Por tudo isto, a Chapa 1 – 
Andes Autônoma e Democrá-
tica, orgulha-se em apresen-
tar-se como herdeira de duas 
décadas de tradição de luta 
deste sindicato para dar con-
tinuidade ao trabalho desen-
volvido nos últimos dois anos, 
em que nosso sindicato res-
gatou seu papel histórico.

Andes Autônoma e Democrática
Luiz Carlos Lucas, 

candidato à presidência do Andes pela Chapa 1
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Uma Nova Andes é Possível: Plural e de Luta
Maria Aparecida Ramos de Meneses, 

candidata à presidência do Andes pela Chapa 2

Quais os grandes desa-
fios que a Universidade 
Pública enfrenta atu-

almente? De começo, seria 
ocioso lembrar que a ins-
tituição universitária vive, 
em plano mundial, e já de 
algum tempo, uma crise de 
identidade de largo fôlego. 
O primeiro elemento estru-
turante dessa crise é que, 
na condição de instituição 
muito antiga – surgida na 
Europa Ocidental na passa-
gem da alta idade média pa-
ra a baixa idade média –, 
a Universidade é um pouco 
anterior inclusive ao movi-
mento histórico de forma-
ção dos Estados nacionais 
e do adensamento da forma 
social de produção de rique-
za que denominamos de ca-
pitalista. Ora, como institui-
ção anterior a eles (e fe-
lizmente sobrevivente), a 
autonomia da Universidade 
é freqüentemente acossada 
tanto pelo Estado como pe-
lo mercado. A contenda en-
tre a autonomia da Univer-
sidade e os vetores do Esta-
do e do mercado é o fulcro 
da crise contemporânea da 
vida universitária. 

No caso brasileiro, pode-
mos aduzir uma outra deter-
minação: o problema históri-
co da dependência brasileira. 
Darcy Ribeiro, que formulou a 
infame LDB que aí está, mas 
também produziu reflexões 
críticas importante sobre a 
Universidade, falava, nas si-
tuações de dependência, de 
uma “Universidade reflexa”, 
ou seja, a Universidade-moda, 
cópia das últimas novidades 
de fora, mas ao mesmo tem-
po superficial e cosmética. 
Não creio que as instituições 
públicas universitárias bra-
sileiras sejam cosméticas – 
existente densidade científica 
e intelectual entre nós –, mas, 
ao mesmo tempo, a luta entre 
duas tendências é permanen-
te. Dessa maneira, temos 

no Brasil 
uma crise 
universitá-
ria de três 
vetores so-
mados – o 
Estado, o 
mercado e 
a depen-
dência.

O sis-
tema bra-
sileiro de 
universida-
des públi-
cas, fede-
rais e es-
taduais, foi 
uma cria-
ção fantástica, unificam o Bra-
sil do Acre ao Rio Grande 
do Sul num padrão mínimo 
de excelência em ensino, pes-
quisa e extensão. Aqui reside 
uma diferença fundamental 
entre o que pensamos e o pro-
jeto universitário do governo 
FHC. As iniciativas desse go-
verno, no lugar de, a partir 
desse padrão mínimo existen-
te, atingir um patamar de 
padrão unitário, vai exatamen-
te no sentido oposto – des-
truir o padrão mínimo. Haja 
irresponsabilidade! 

Vejamos o projeto mais ar-
ticulado ungindo no atual go-
verno, a proposta de Bresser 
Pereira de transformar as uni-
versidades públicas no que ele 
denominava de instituições 
sociais. Entre outros defeitos, 
a proposta da organizações 
sociais demonstra uma igno-
rância impressionante de his-
tória do Brasil e da trajetória 
das instituições públicas no 
país, porque busca copiar a 
forma de organização da so-
ciedade civil nos países de tra-
dição anglo-saxônica, princi-
palmente os EUA. Mais uma 
macaqueação. O logro da pro-
posta de Bresser é que a for-
ma histórica que o pública 
assumiu no Brasil – salvo pon-
tuais exceções – foi a estatal. 
A presente que temos é pu-

blicizar as 
universida-
des finan-
ciadas com 
o fundo 
e s t a t a l , 
torná- las 
t r a n s p a -
rentes, e 
não trans-
formá-las 
em ins-
t ituições 
privadas, 
mas que 
sob o ró-
tulo, apa-
rentemen-
te charmo-

so, de público não-estatal.
Recordo um debate que 

crivou o movimento docente 
brasileiro há quatro anos, e 
hoje está um pouco esqueci-
do: se deveríamos, naquele 
momento, partir para regula-
mentar o artigo 207 da Cons-
tituição (que consagra o prin-
cípio da autonomia univer-
sitária). Somos pela auto-
aplicabilidade, mas o sistema 
universitário brasileiro preci-
sa de regulações que garan-
tam princípios de uma verda-
deira autonomia universitá-
ria: a qualidade do ensino, a 
liberdade de cátedra, a pes-
quisa voltada para o desen-
volvimento social, etc. A per-
versidade dos últimos anos é 
que o artigo 207 foi usado tão 
somente como biombo para 
os lucrativos negócios de cre-
denciamento de novas univer-
sidades particulares, a maio-
ria de qualidade duvidosa. 

A nova diretoria da Andes 
deve retomar o debate sobre 
a autonomia universitária e 
argüir a necessidade de uma 
regulação verdadeiramente 
pública do sistema de ensino 
superior brasileiro. O núcleo 
da regulação da autonomia 
não deve ser os escalões do 
MEC, nem o Conselho Fede-
ral de Educação – com seus 
lobbies, esquemas e nego-

ciatas –, mas um conselho 
das universidades públicas 
e setores da sociedade civil, 
que teria inclusive respon-
sabilidade sobre o controle 
da qualidade, do credencia-
mento e da liberdade de cá-
tedra extensivo à esfera do 
ensino superior privado, e 
não somente do público.

Como enfrentar o mono-
pólio que a Instituições Pri-
vadas vêm constituindo com 
a cumplicidade do Ministé-
rio da Educação? Os colegas 
já repararam como a atual 
diretoria da Andes é tímida 
na denúncia do verdadeiro 
“cerco” que as universidades 
públicas sofreram com a far-
ra dos credenciamentos de 
universidades privadas pro-
movidas pelo MEC? A dire-
toria da Andes tem, nesse 
caso, uma posição autista, 
como se fosse possível que 
a farra dos credenciamentos 
não alterasse radicalmente 
o funcionamento das Univer-
sidades Públicas. A discre-
pância, hoje existente, entre 
o vertiginoso crescimento 
do setor privado em detri-
mento das universidades pú-
blicas tem incidência direta 
sobre o funcionamento des-
sas últimas instituições, pois 
elas não cresceram nem evo-
luíram como deveriam nos 
últimos anos – tivemos mui-
tas aposentadorias e poucos 
concursos, e o esforço de 
abertura de novas vagas ocor-
reu racionalizando os recur-
sos existentes e não pelo 
aporte de novas verbas, etc. 

Essa questão deveria ser o 
ponto número um da agenda 
da Andes hoje, e infelizmen-
te, salvo manifestações pro-
tocolares, ele não tem tido 
da importância que merece. 
Nós, da chapa Uma Nova An-
des é Possível: Plural e de 
Luta propomos uma grande 
campanha pública chaman-
do a atenção para o que vem 
ocorrendo. 
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FFLCH em greve!
Os alunos da Faculdade 

de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas es-

tão em greve, em protesto 
contra a falta de professores 
e as salas de aula lotadas da 
unidade. O curso de Letras 
foi o primeiro a parar. Já no 
dia 3/4, haviam feito um dia 
de paralisação, depois de os 
estudantes tentarem, sem su-
cesso, solucionar os proble-
mas por meio de conversas 
com os professores. E a partir 
do dia 29/4, entraram em gre-
ve. Após seguidas assembléias 
e discussões internas, os de-
mais cursos decidiram apoiar 
o movimento, e, progressiva-
mente, entraram em greve ou 
paralisações parciais.

No dia 16/4, houve a pri-
meira paralisação conjunta 
dos alunos da FFLCH. Nesta 
data, fizeram um ato em fren-
te à Reitoria. Segundo Mar-
celo Silva Souza, diretor do 
Caell, a intenção era agendar 
uma audiência com o Reitor 
para discutir a questão. Os 
estudantes foram recebidos 
pela pró-Reitora de gradua-
ção, professora Sônia Penim, 
e conseguiram marcar uma 
audiência pública com ela, 
para o dia 23/4, no anfitea-
tro da Geografia. 

No debate, as respostas da 
Pró-Reitora às indagações dos 
alunos foram consideradas 
insatisfatórias: ela argumen-
tou que a contratação de pro-
fessores não faz parte de su-
as atribuições. “Mas o deba-
te foi interessante, porque 
muitos professores e funcio-
nários puderam falar sobre 
os problemas da FFLCH”, ex-
plica Marcelo. 

A comissão de claros da 
FFLCH definiu que para su-
prir as necessidades básicas 
da unidade são necessárias 
115 novas contratações até 
2004. Essa decisão foi reitera-
da na última reunião da Con-
gregação da FFLCH. O pedi-
do foi encaminhado à Reito-
ria, explicitando que 54 cla-
ros precisam ser preenchidos 
ainda em 2002 (ver nesta pá-
gina). A Reitoria respondeu, 
admitindo preencher por con-

curso público somente 12 va-
gas, neste ano, e não apresen-
tou política de contratação 
para os anos seguintes. 

A luta pela reposição de 
claros docentes é uma antiga 
bandeira do movimento em 
defesa da universidade públi-
ca. Na última década, a USP 
perdeu cerca de mil professo-
res, e essas vagas ainda não 
foram devidamente preenchi-
das, mesmo após a greve de 
2000, quando a Reitoria viu-
se obrigada a atender par-
cialmente  a reivindicação de 
contratação de professores. A 
Adusp vem denunciando essa 
política deliberada da admi-
nistração central, que atingiu 

seu ápice na gestão do reitor 
Jacques Marcovitch, que che-
gou a elogiar, em artigo pu-
blicado na Folha de S.Paulo, o 
“enxugamento” do quadro de 
pessoal da universidade.

Professores e alunos vol-

tariam a reunir-se nesta se-
mana em assembléias para 
definir os rumos da greve. 
No dia 17/5, está marcada 
uma audiência pública com 
o Vice-Reitor, professor Hé-
lio Nogueira. 
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A Congregação da FFLCH-
USP, reunida no dia 9 
de maio de 2002, vem a 

público declarar que conside-
ra urgente uma manifestação 
por parte da Reitoria da USP 
no que concerne o pedido en-
caminhado pelo CTA/FFLCH 
(contratação de 105 profes-
sores no período 2002-2004), 
no sentido de superar os gra-
ves problemas estruturais que 
a Faculdade enfrenta. O que 
se visa é a recomposição do 
quadro docente de forma a 
restabelecer a normalidade 
das condições de trabalho 
acadêmico — docência, pes-
quisa, extensão — como re-
quisito fundamental e defini-
dor para o padrão de quali-
dade inerente ao ensino públi-
co superior brasileiro.

A FFLCH tem hoje a 
pior proporção na relação 
professor/aluno. A média da 
USP é de 1/14, a média da 
USP, não computada a FFL-
CH, é de 1/12, ao passo que 
a da FFLCH é de 1/36. 

A FFLCH, que foi o núcleo 
formador da Universidade 
de São Paulo e que hoje aten-
de a 20% da população uni-

versitária de graduação des-
sa instituição, contando ape-
nas com 7,2% de seus do-
centes, necessita de um tra-
tamento digno da sua im-
portância histórica.

A contratação de professo-
res temporários, ao invés de 
resolver, agrava ainda mais o 
problema estrutural vivido ao 
longo desses últimos anos em 
decorrência da diminuição 
do corpo docente da FFLCH.

O que está em jogo é a re-
cuperação, a curto prazo, 
do sentido que norteou a fun-
dação da USP, notabilizada 
por ser o melhor centro de 
pesquisa e docência do país 
e que forma quadros para 
as universidades públicas 
e privadas de todo o territó-
rio nacional. Esta faculda-
de, sobretudo, ainda man-
tém aquela tradição de pes-
quisa de longa duração e de 
docência visando à forma-
ção séria dos estudantes.

A reposição do seu quadro 
docente é o mínimo que o po-
der central pode fazer para 
que a FFLCH volte a uma nor-
malidade de 10 anos atrás. 
O fortalecimento dessa uni-

dade significa também o for-
talecimento da imagem da 
Universidade de São Paulo.

A constituição de um gru-
po de trabalho formado pe-
los integrantes da Comissão 
Permanente de Claros da 
FFLCH e de representantes 
da Reitoria aparece, neste 
momento, como um instru-
mento da mais alta relevân-
cia para a busca de soluções 
a curto e médio prazos.

Enquanto aguarda uma 
proposta desse grupo de tra-
balho, esta Congregação de-
clara-se em reunião perma-
nente (ou em estado de emer-
gência) e reconhece o movi-
mento dos estudantes como 
uma manifestação legítima, 
tomada em situação extre-
ma, pois, pela falta de pro-
fessores, sentem  a  precarie-
dade das condições vividas 
por eles e pelos docentes e 
correm o risco de não con-
cluir o curso no tempo nor-
mal, a despeito do notório 
empenho de todos os mem-
bros da comunidade da FFL-
CH em assegurar o bom ní-
vel dos cursos e a qualidade 
da sua produção intelectual.

Declaração da Congregação da FFLCH-USP 
sobre o movimento dos estudantes 

em decorrência da falta de professores

Daniel Garcia

Assembléia dos professores da FFLCH no dia 6/5
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Na próxima reunião do 
CO, no dia 14/5, deverá 
ser votada mudança do 

Regimento Geral da USP, com 
a substituição do Título VI do 
Capítulo IV, intitulado Da Ava-
liação Docente, por Da Avalia-
ção Institucional. A proposta 
da Reitoria, cuja minuta foi en-
viada à Adusp, incorporou as 
mudanças oriundas das críti-
cas levantadas pelos represen-
tantes da entidade na reunião 
do dia 22/4 com a Reitoria, no-
ticiada no Informativo Adusp 
116. Os principais pontos a des-
tacar são os seguintes:

1. A nova Comissão Per-
manente de Avaliação (CPA) 
terá caráter coordenador do 
processo de avaliação institu-
cional, no lugar de ser a res-
ponsável por esta avaliação, 
como na redação original;

2. Foi retirada do parágra-
fo primeiro do novo artigo 
202 a referência a relatórios 
individuais de docentes;

3. O pedido de relatório 
aos Departamentos a qualquer 
tempo, que constava do pará-
grafo segundo, foi substituídio 
por pedido de informações; 

Na reunião do dia 22/4, a 
representação da Adusp tam-
bém manifestou preocupação 
com o fato de que o Regimen-
to da nova CPA, que incluirá 
número de membros, atribui-
ções e estrutura administra-
tiva, seria submetido ao CO, 
mas não constaria do Regimen-
to Geral da USP, dispensando 
quórum qualificado para sua 
aprovação. Esta perspectiva foi 
mantida como na redação ori-
ginal do parágrafo terceiro.

Papel social
Uma questão que nos pa-

rece central é a necessidade 
de ampla discussão no inte-
rior da USP sobre a questão 
da avaliação institucional e 
o papel social da Universida-
de, antes que sejam estabe-
lecidas diretrizes para esta 
avaliação. Na reunião do dia 
22/4, a Reitoria comprome-
teu-se a promover esta dis-
cussão. Será importante a 
participação de todos para 
que possamos concretizar di-

retrizes que promovam o de-
senvolvimento da pesquisa, 
do ensino, da extensão e do 
enraizamento da USP na so-
ciedade. 

Em particular, a atenção da 
Universidade aos graves pro-
blemas sócio-econômicos bra-
sileiros, com a ampliação do 
exercício da cidadania e do 
acesso à educação, à saúde e 
à cultura e com a luta contra 
a sonegação, a evasão e a cor-
rupção fiscal, são alguns ele-
mentos fundamentais que nos 
constituirão como defensores 
do patromônio público, tor-
nando-nos menos vulneráveis 
aos ataques constantes que 
temos recebido tanto dos se-
tores interessados na privati-
zação dos serviços públicos es-
senciais, quanto de governos. 

A mudança regimental pro-
posta abre perspectivas que 
podem ser promissoras para 
o desenvolvimento de uma 

universidade pública de qua-
lidade, no sentido mais am-
plo desta expressão. Por ou-
tro lado, há providências con-
cretas que exigem atenção 
imediata. Embora encontre-
se também, na pauta da reu-
nião do CO, proposta da Rei-
toria no sentido de não mais 
encaminhar para a CERT os 
processos dos concursos de 
ingresso na carreira quando 
o docente da USP já se en-
contrar no regime de traba-
lho previsto no edital, o que 
é um avanço, é necessário re-
gistrar que o aparato norma-
tivo existente que dá origem 
aos abusos que temos assis-
tido por parte da CERT per-
manece inalterado.

Atribuições da CERT
A Reitoria comprometeu-

se reiteradas vezes com a po-
sição, que a Adusp tem de-
fendido desde o 3º Congres-

so da USP em 1987, de que 
a avaliação individual dos do-
centes é de responsabilidade 
exclusiva de Departamentos 
e Unidades. Consistente com 
esta visão, é importante cons-
truir propostas de modifica-
ção do artigo 91 do Estatuto 
da USP, bem como das reso-
luções 3531/89  e 3533/89, 
que tratam da constituição e 
atribuições da CERT, de mo-
do a adequar os diplomas le-
gais à perspectiva que esta 
Comissão, assessora do Rei-
tor, volte ao seu papel origi-
nal de controle administrati-
vo do cumprimento dos regi-
mes de trabalho docente.  

A Adusp convidou os mem-
bros do CO para uma reunião 
segunda-feira, 13/5, às 17:30 
na sede da entidade, para dis-
cutirmos esta e outras pro-
postas na pauta do CO. Todos 
os colegas interessados serão 
muito bem-vindos! 

CO decide sobre nova Comissão de Avaliação
6

O governo FHC passou a 
ameaçar os críticos da 
sua política de ener-

gia. Pedro Parente, ministro 
responsável pela Câmara de 
Gestão da Crise de Energia 
Elétrica resolveu pedir expli-
cações ao Reitor da USP so-
bre os relatórios produzidos 
pela equipe do professor Ildo 
Sauer, docente do IEE. 

O professor Sauer demons-
trou irregularidades e indí-
cios de improbidade nos con-
tratos de compra de energia 
emergencial e nas compensa-
ções dadas às concessionárias 
por meio da Medida Provisó-
ria 14, de 21/12/2001. Esses 
estudos orientam o Ministé-
rio Público Federal na investi-
gação aberta sobre o caso. 

Parente e Mário Miranda, 
presidente interino da Comer-
cializadora Brasileira de Ener-
gia Emergencial (órgão fede-
ral), enviaram cartas respec-
tivamente ao reitor Adolpho 
Melfi e ao diretor do IEE. As 
cartas são idênticas. O texto  
refere-se às “incontáveis ma-
nifestações” do professor con-
tra a MP 14, e alude à “even-

tual propositura de ação judi-
cial de reparação de danos”. 

Parente pede ao Reitor que 
este “se digne a esclarecer se 
o Senhor Ildo Sauer expressa 
entendimento do colegiado 
da Escola Politécnica da Uni-
versidade de São Paulo e se 
os juízos e alegações por ele 
levados a público podem vir a 
ser legitimamente atribuídos 
a essa mesma instituição de 
ensino superior”.

Defesa da autonomia
A Adusp emitiu a seguinte 

nota à imprensa, intitulada 
“Em defesa da autonomia do 
saber e da liberdade de ex-
pressão dos docentes”:

“A Associação dos Docentes 
da USP vem a público mani-
festar seu mais veemente repú-
dio à tentativa de intimidação 
praticada pelo governo federal 
contra o professor Ildo Sauer, 
do Instituto de Eletrotécnica e 
Energia da USP, em função de 
seus estudos e relatórios críti-
cos, relativos aos dispêndios 
governamentais para contrata-
ção de usinas emergenciais e 
benefícios às distribuidoras.

As cartas enviadas à Reito-
ria da USP e ao IEE, respec-
tivamente pelo ministro Pe-
dro Parente e por um de seus 
subordinados, em busca de 
subsídios para acionar judi-
cialmente o professor Sauer, 
constituem demonstração ine-
quívoca do autoritarismo tí-
pico deste governo, sempre 
e sempre interessado em per-
seguir, estigmatizar e punir 
autores de críticas, ao invés 
de preocupar-se em banir os 
responsáveis por atos que di-
lapidam o patrimônio público 
e violam os direitos elementa-
res da população brasileira.

Truculenta, a atitude do mi-
nistro Parente ameaça a auto-
nomia do saber e a liberdade 
de expressão dos docentes-pes-
quisadores da USP e da univer-
sidade pública em geral, mere-
cendo desse modo a repulsa 
da comunidade científica. A 
Associação dos Docentes da 
USP solidariza-se firmemente 
com o professor Sauer e sua 
equipe, a quem compromete-
se a dar todo apoio, neste com-
bate em defesa da dignidade e 
da verdade dos fatos.”

Governo FHC tenta intimidar Ildo Sauer


